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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

Processo Eletrônico n . 012.520/2015 -TC (Pleno)  

Assunto   :  INSPEÇÃO  

Jurisdicionado  : INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE 

ð IDEMA/RN  

Responsáveis  : 

A MACEDO MAFRA ð ME 

ADRIANO DUARTE DE OLIVEIRA  

AIRTON CARLOS FERR EIRA DE MEDEIROS  

- Advogados: Manoel Dagonia Fernandes Braga ð OAB/RN: 8.674, 

Grasiele Miranda Souto ð OAB/RN: 13.875 e Aurélio Thiago 

Bezerra Teixeira ð OAB/RN: 14.937  

ALEXSANDRO VASCONCELOS VALENTIM  

- Advogado: Luiz Guilherme Soares Cruz ð OAB/RN: 11.417  

ANA CLAUDIA DE SOUSA TORQUATO  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

ANA PAULA MACEDO DE MOURA  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

ANDRYELTON EWERTON FERREIRA FERNANDES  

ANTONIO TAVARES NETO  

ANTÔNIO TAVARES NETO  -  ME 

BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS ME LO  

- Advogados: Felipe Augusto Cortez Meira de Medeiros ð OAB/RN 

3.640 e Afonso Adolfo de Medeiros Fernandes ð OAB/RN 3.937  

CABRAL & CABRAL LTDA.  

- Advogada: Leila Alves Cabral ð OAB/RN: 12.381  

CLEBSON JOSE BEZERRIL  

- Advogado: Zózimo Araújo Brasil Filho ð OAB/RN: 4.093  

COMERCIO E SERVICOS MELO LTDA ð ME 

- Advogados : Edgar Smith Neto ð OAB/RN: 8 .223 e OAB/PB: 

8.223 -A e Ediberto Rodrigo Afonso Smith ð OAB/RN: 1.594  

CONCEITO RENT A CAR LTDA ð ME 

CONDOMINIO EDIFICIO CORAIS DE COTOVELO  

- Advogados: Marcelo Henr ique de Sousa Torres ð OAB/RN: 7.570, 

e Victor Pereira Câmara ð OAB/RN: 14.485  

DECOLE COMERCIO REPRESENTA ÇÕES E SERVI ÇOS EIRELI ð 

ME 

DFR COMERCIO VAREJISTA E SERVICOS LTDA ð EPP 

DFR ENGENHARIA PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA ð ME  

DH CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS E LOCA ÇÕES LTDA ð EPP 

DIOGO TOSCANO PEREIRA ð ME 
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

- Advogado s: Raulino Sales Sobrinho  - OAB: 1873/RN  e Agnes 

Helena Rodrigues Sales  - OAB:  12 .470/RN  

EDIVANILSON MORAIS DA SILVA  

ELIZA HELENA DA COSTA DANTAS CALDAS  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

ELIZIAN A ALVES DA SILVA  

- Advogados: Alexandre Custódio ð OAB/RN 13.044 -B e Gerson 

Barbosa de Sousa ð OAB/RN 10.325  

ELMO PEREIRA DA SILVA JUNIOR  

- Advogado s: Antonino Pio Cavalcanti de Albuquerque ð OAB/RN: 

5.285  e Katarina Cavalcanti Chaves de Albuquerque  ð OAB/ RN: 

5.605  

EUCLIDES PAULINO DE MACEDO NETO  

- Advogado: Denys Deques Alves ð OAB/RN: 9.120  

EVAIR BATISTA DE SOUZA  

EVANDSON EUZEBIO DA FONSECA  

EXCLUSIVA RENT A CAR LTDA ð EPP 

- Advogado: Juliano Barbosa de Araújo ð OAB/RN: 6.307  

E. METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS NATAL 

LTDA.  

- Advogados: Fernando de Araújo Jales Costa ð OAB/RN: 4.602 e 

Igor Bezerra dos Santos ð OAB/RN: 13.861  

FABIOLA MERCEDES DA SILVEIRA ð ME  

FABÍOLA MERCEDES DA SILVEIRA  

FELIPE FERNANDES DANTAS  

FRANCISCO RILDO ALVES FERREIRA  

- Advogado s: Manoel Dagonia Fernandes Braga ð OAB/RN: 8.674, 

Grasiele Miranda Souto ð OAB/RN: 13.875 e Aurélio Thiago 

Bezerra Teixeira ð OAB/RN: 14.937  

GENIELE LARISSA PESSOA MACEDO  

- Advogado: Valério Cardinaley Queiroz Pimentel  ð OAB/RN 7751  

GIOVANIA DE SOUZA AIRE S 

GLEIDSON DA SILVA PEREIRA  

GUSTAVO SZILAGYI  

GUTSON JOHNSON GIOVANY REINALDO BEZERRA  

- Advogados: Manoel Dagonia Fernandes Braga ð OAB/RN: 8.674, 

Grasiele Miranda Souto ð OAB/RN: 13.875  e Aiany Régia Ferreira 

ð OAB/RN: 15.619  

H M DE MACEDO COSTA SERVICOS ð ME 

- Advogado: Paulo Márcio Maia de Macedo Costa ð OAB/RN: 

10.920  
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

HAMIL EMPREENDIMENTOS IMOBILI ÁRIOS (F. DAS C. DUARTE 

SATIRO ME) 

HANDERSON RANIERY PEREIRA  

- Advogado: Flaviano da Gama Fernandes ð OAB/RN: 3.623  

HELLEN MAIA DE MACEDO COSTA  

HELTON HENRIQUE VIANA DA COSTA  

- Advogado: Igor Bezerra dos Santos ð OAB/RN: 13.861  

HIGO RODRIGO SOARES DE FRANCA  

HUDSON RENNER PEREIRA  

- Advogado s: Flaviano da Gama Fernandes - OAB: 3623/RN ; 

Wolney Freitas de Azevedo França ð OAB/RN: 5.829, Wagner 

Freitas de Azevedo Fran ça ð OAB/RN: 7.364 e Jonathan Targino 

Dantas ð OAB/RN: 10.895  

I &  S COMÉRCIO E LOCAÇÃO COUTO LTDA ð ME 

ITALO RODRIGO DA SILVA  

- Advogado: André Martins Galhardo ð OAB/RN: 6.639  

J B PESSOA LOCADORA ð ME  

J E DE O SOARES ME ð ME 

JINNY KELLY SILVA AMORIM  

- Advogados: Antonino Pio Cavalcanti de Albuquerque ð OAB/RN: 

5.285 e Katarina Cavalcanti Chaves de Albuquerque ð OAB/RN: 

5.605  

JOÃO EDUARDO DE OLIVEIRA SOARES  

- Advogados: Artur Queiroz de Souza ð OAB/RN: 4.813 e Emerson 

Felipe Fernandes de Morais ð OAB/RN: 9. 765  

JOAO PAULO BISMAK DE MACEDO  

- Advogado: Ricardo Santos de Medeiros ð OAB/RN: 13.820  

JOEL DO NASCIMENTO SOARES  

JORGE AUGUSTO CABRAL DE LIMA  

- Advogados: Manoel Dagonia Fernandes Braga ð OAB/RN: 8.674, 

Grasiele Miranda Souto ð OAB/RN: 13.875 e Aurélio Th iago 

Bezerra Teixeira ð OAB/RN: 14.937  

JOSE ANTONIO FELIPE DA S ILVA  

JOSENILSON BANDEIRA PESSOA  

KAIONARA ENEDINA MAIA DE LIMA OLIVEIRA  

- Advogados: Diógenes Araújo Barbosa ð OAB/RN 2.875 e Caroline 

Keli Araújo Barbosa Sanches ð OAB/RN: 12.826  

KAREN GRAZIELL E MORAIS DOS SANTOS  

L DOS SANTOS GUILHERME SERVICOS ð ME  

LAÉRCIO CARNEIRO VILHENA JÚNIOR  

LEANDRO CLEYTON LOPES DOS SANTOS  

- Advogado: Ricardo Santos de Medeiros ð OAB/RN: 13.820  
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

LEILA JANAINA MACEDO DE MOURA  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

LOUIS E BEATRIZ DE MOURA FERNANDES  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

M D S DE LIMA SERVICOS ð ME 

M J DE CAMPOS COMERCIO E SERVICOS ELETRICOS ð ME 

MAIKON JOHNATAN FILGUEIRA DE CARVALHO  

MANOEL JAMIR FERNANDES JÚNIOR  

MARCELO JORGE DE CAMPOS  

MARIA BENTO ROD RIGUES ð ME  

MARIA DE FÁTIMA FERNANDES DANTAS  

MARIA ELIETE MORAIS DA SILVA  (ESPÓLIO)  

MARIA GILVANIR DA COSTA SOUZA  

MARIA GILZA DE OLIVEIRA  

- Advogad as: Ana Carolina Santos Duarte - OAB: 9 .246/RN  e 

Daniela Xavier ð OAB/RN 13.155  

MOISES GOMES DE AZEVEDO  

- Advogado: André Martins Galhardo ð OAB/RN: 6.639  

PAULA MARIA CARNEIRO DA SILVA  

PEDRO ARTHUR PALHARES PEREIRA  

- Advogado: André Martins Galhardo ð OAB/RN: 6.639  

PELOCHA CONSTRUCOES LTDA ð ME  

PRÁTICA SERVIÇOS DE EVENTOS LTDA. EPP  

- Advogados: Felipe Augusto Cor tez Meira de Medeiros ð OAB/RN 

3.640 e Afonso Adolfo de Medeiros Fernandes ð OAB/RN 3.937  

RAMON ANDRADE B F SOUSA ð ME 

RAMON ANDRADE BACELAR FELIPE SOUSA  

RENATO ALEXANDRE DE ARAUJO SILVA  

- Advogado: Hiram Epifânio Júnior ð OAB/RN: 11.828  

RENATO GOMES DA CO NCEICAO JUNIOR  

- Advogado: Lincoln Werner - OAB: 9 .345/RN  

RENE KELLY BALBINO  

- Advogado: Ricardo Santos de Medeiros ð OAB/RN: 13.820  

ROBERTTY MARCOS ARAUJO GUERRA  

- Advogado: Igor Bezerra dos Santos ð OAB/RN: 13.861  

ROGER MARCOS DE ARAUJO GUERRA  

- Advogado : Igor Bezerra dos Santos ð OAB/RN: 13.861  

SANDRO VARELA DA SILVA  

THEMYSE DA SILVA GONCALVES  

TRANSPORTES GUANABARA LTDA . 

- Advogado s: Fernando de Araújo Jales Costa ð OAB/RN : 4 .602  e 

Igor Bezerra dos Santos ð OAB/RN: 13.861  
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

VALESKA CANDIDO PEREIRA  

WESCLEY HUDSON SIQUEIRA  

- Advogado: Ricardo Santos de Medeiros ð OAB/RN: 13.820  

WESISLLEY RUDSON SIQUEIRA  

- Advogado: Ricardo Santos de Medeiros ð OAB/RN: 13.820  

WILSON GUSTAVO DE SOUZA SILVA  

 

 

 

EMENTA: I. CONTROLE EXTERNO. INSPEÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA NA GESTÃO DOS RE CURSOS 

PÚBLICOS GERIDOS PELO IDEMA/RN.  DIREITO 

CONSTITUCIONAL,  DIREITO  ADMINISTRATIVO, 

DIREITO FINANCEIRO E DIREITO PROCESSUAL.  II. 

DA COMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL PARA 

PROCESSAR E JULGAR CONTAS DE GESTORES, 

ORDENADORES DE DESPESA EM GERAL E 

TERCEIROS PARTIC ULARES, PESSOAS NATURAIS 

E/OU  JURÍDICAS, INCLUINDO OS ENTES 

DESPERSONALIZADOS, POR DANOS AO ERÁRIO A 

QUE DEREM CAUSA E/OU FORAM BENEFICIADOS. 

DA COMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL PARA 

CONCEDER MEDIDA S CAUTELAR ES, INCLUSIVE  

PARA TORNAR INDISPONÍVE IS BENS DE 

PARTICULARES, PRESENTES E FUTUROS, 

INCLU ÍDOS AQUI O BEM DE FAMÍLIA, A FIM DE 

ASSEGURAR O RESULTADO ÚTIL DO FEITO QUE 

APURA DANO AO ERÁRIO. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO NO PRETÓRIO EXCELSO. III.  DAS 

PREJUDICIA IS DE MÉRITO ARGUIDA S EM 

SUSTENTAÇÃO ORAL TELEPRESENCIAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE TRIENAL E 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, CONSOANTE TEMA 899 

DECIDIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

PRECLUSÃO  CONSUMATIVA . PRINCÍPIO DA NÃO 

SURPRESA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO 

E DA AMPLA DEFESA. CONHECIMENTO 

EXCEPCIONAL. EXISTÊNCIA DE DIVERSOS E 

SUCESSIVOS MARCOS INTERRUPTIVOS. 

INOCORRÊNCIA  DE PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO DA S 

PREJUDICIAIS  DE MÉRITO . IV. DA REGULA RIDADE 
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

DA RESTITUIÇÃO DE VALORES RELATIVO S A TAXAS 

AMBIENTAIS INDEVIDAS ÀS PESSOAS JURÍDICAS 

òTRANSPORTES GUANABARA LTDAó. E òCABRAL & 

CABRAL LTDA.ó, AO ENTE DESPERSONALIZADO 

òCONDOMĊNIO RESIDENCIAL CORAIS DE 

COTOVELOó, E À PESSOA FĊSICA òALEXSANDRO 

VASCONCELOS VALENTIMó. DA REGULARIDADE DO 

PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO À òGENIELE 

LARISSA PESSOA MACEDOó. IMPUTAÇÃO AFASTADA 

PELO CORPO TÉCNICO. IMPROCEDÊNCIA DAS 

ACUSAÇÕES. DESCONSTITUIÇÃO DA ORDEM 

CAUTELAR.  V. DOS DESVIOS DE RECURSOS 

PÚBLICOS DE CONTAS DO IDEMA/RN, A PARTIR DE 

PAGAMENTOS IRREGULARES. DOS ACORDOS DE 

COLABORAÇÃO PREMIADA E DAS CONFISSÕES, 

INCLUSIVE NO ÂMBITO CRIMINAL, QUE RATIFICAM A 

OCORRÊNCIA DOS ILÍCITOS E DO DANO AO ERÁRIO. 

DAS RESPONSABILIDADES DOS EX -SERVIDORES 

òGUTSON JOHNSON GIOVANY REINALDO BEZERRA ó, 

òCLEBSON JOSÉ BEZERRIL ó, òJOÃO EDUARDO DE 

OLIVEIRA SOARES ó E òEUCLIDES PAULINO DE 

MAC EDO NETO ó, INTEGRANTES DO NÚCLEO DE 

LIDERANÇA DA TRAMA ILÍCITA. CONDUTAS 

DOLOSAS DOS RESPONSÁVEIS. RESSARCIMENTO 

AO ERÁRIO. ABATIMENTO DO VALOR DOS BENS 

ENTREGUES À JUSTIÇA PÚBLICA E/OU 

SEQUESTRADOS E EVENTUALMENTE SUBMETIDOS 

À LEILÃO JUDICIAL. SOLICITAÇÃO  DE 

INFORMAÇÕES AO JUÍZO CRIMINAL, PARA FINS DE 

SUBTRAÇÃO EM EXECUÇÃO. MULTA E 

INABILITAÇÃO. IREGULARIDADES FORMAIS 

IMPUTADAS PELO PARQUET DE CONTAS EM 

PARECER CONCLUSIVO AFASTADAS, VISTO QUE 

SÃO IRREGULARIDADES -MEIO ABSORVIDAS PELA 

IRREGULARIDADE MATERIAL -FIM, DESVIO DE 

RECURSOS DO IDEMA/RN, CONFORME PRINCÍPIO 

DA CONSUNÇÃO. VI . DAS RESPONSABILIDADES DOS 

EX-DIRETORES GERAIS DO IDEMA/RN, GUSTAVO 

SZILAGY E MANOEL JAMIR FERNANDES JÚNIOR . 

CULPA CARACTERIZADA EM RAZÃO DE CONDUTAS 

QUE FOGEM AO QUE SE ESPERA DO òGESTOR 

M£DIOó. RESPONSABILIDADES DO CARGO PĒBLICO 
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

EXERCIDO INOBSERVADAS. NEGLIGÊNCIA GRAVE 

QUE FACILITARAM A EFETIVAÇÃO DO DANO AO 

ERÁRIO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, MULTA E 

INABILITAÇÃO. IREGULARIDADES FORMAIS 
IMPUTADAS PELO PARQUET DE CONTAS EM 

PARECER CONC LUSIVO AFASTADAS, VISTO QUE 

SÃO IRREGULARIDADES -MEIO ABSORVIDAS PELA 

IRREGULARIDADE MATERIAL -FIM, DESVIO DE 

RECURSOS DO IDEMA/RN, CONFORME PRINCÍPIO 

DA CONSUNÇÃO. VI I. DAS RESPONSABILIDADES 

DAS PESSOAS JURÍDICAS QUE SERVIRAM PARA 

OPERACIONALIZAR O DESVIO D E RECURSOS 

PÚBLICOS DO IDEMA/RN, A PARTIR DOS 

PAGAMENTOS IRREGULARES IMPULSIONADOS 

PELOS INTEGRANTES DO NÚCLEO DE LIDERANÇA 

DA TRAMA ILÍCIT A. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO  E  

MULTA . DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA  

LICITAR OU  CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO  ÀS 

PESSOAS JURÍDICA S QUE MANTINHA M AVENÇA S 

COM A AUTARQUIA À ÉPOCA DOS FATOS . VI I I. DAS 

RESPONSABILIDADES DAS PESSOAS FÍSICAS QUE 

SERVIRAM PARA OPERACIONALIZAR O DESVIO DE 

RECURSOS PÚBLICOS DO IDEMA/RN, A PARTIR DOS 

PAGAMENTOS IRREGULARES IMPULSIONADOS 

PELOS INTE GRANTES DO NÚCLEO DE LIDERANÇA 

DA TRAMA ILÍCITA . RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, 

MULTA E INABILITAÇÃO.  IX. DA CONFIRMAÇÃO DA 

MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE 

BENS NOS EXATOS TERMOS EM QUE CONCEDIDA 

NOS ACÓRDÃOS NºS 441/2016 -TC, 50/2018 -TC E 

197/2019 -TC. RESSALVA EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS 

INOCENTADAS . BAIXA DA INDISPONIBILIDADE 

SOBRE ALGUNS VEÍCULOS COM BASE EM 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUÍZO CRIMINAL, 

EM SEDE DE EMBARGOS DE TERCEIRO . X. CONTAS 

JULGADAS IRREGULARES COM FULCRO NO ART. 75, 

II, III E IV, DA LOTCE/R N. XI . ENVIO DE 

COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS AO MINISTÉRIO 

PÚBLICO COMUM ESTADUAL , AO JUÍZO DE DIREITO 

DA 6ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NATAL/RN  

E AO IDEMA/RN . 
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Gabinete do Conselheiro Carlos Thompson Costa Fernandes 

 

I ð DO RELATÓRIO.  

 

1.  Trata -se de Inspeção junto ao Instituto de 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do 

Norte (IDEMA/RN)  requerido pelo  Parquet  de Contas , em 

08.09.2015, a fim de òverificar a regularidade de todos os atos e 
contratos realizados pelo Instituto no período de 2013 a 2014 com o 

uso de verba pública estadual, bem co mo apurar a existência de 
dano ao erário ó (Evento n. 1, fls. 2 a 6).  

 

2.  A referida providência ministerial decorreu  da notícia 

de suposto  esquema criminoso desenvolvido no IDEMA/RN , a 

partir de documentos falsos para operacionalização de 

pagamentos  pela Unidade Instrumental de Finanças e 

Contabilidade d a Autarquia estadual , mediante  transferências 

bancárias, a diversas pessoas naturais e jurídicas  integrantes da 

organização criminosa , que resultaram em desvios de recursos 

públicos, consoante apurado nos a utos do s processo s crimina is  

nºs. 0117676 -46.2014.8.20.0001 e 0106115 -25.2014.8.20.0001,  

em trâmite na 6ª  Vara Criminal da Comarca de Natal/RN , fruto s 

da opera«o denominada òCandeeiroó, deflagrada pelo Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Norte , em 02.09.2015 , e 

comunicada a este Tribunal , em 21.09.2015  (Evento n. 1, fls. 38  a 

287 ). 

 
3.  Anotou  o Parquet  de Contas que os procedimentos 

irregulares eram realizados pelo IDEMA/RN sem qualquer registro 

no Sistema Integrado de Administração Financeira d o Rio Grande 

do Norte (SIAF/RN), muito menos era informado a este Tribunal a 

contratação das empresas beneficiárias, ou mesmo disponibilizada 

a informação no Portal da Transparência.  

 

4.  Conforme Decisão n. 1.687/2015 -TC, de 13.10.2015, 

da relatoria do en tão Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Antônio 
Gilberto de Oliveira Jales, este Tribunal : (i) ratificou o ato de 

deferimento da inspeção que foi autorizada na 33ª Sessão 

Ordinária da 2ª Câmara de Contas, avocando a condução dos 
trabalhos ao Tribunal Pleno; e , (ii) acatou o referido pedido de 

inspeção ampliando a auditoria para os exercícios de 2011 a 

2015 , quanto às movimentações financeiras realizadas  em contas 
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bancárias de titularidade do IDEMA e não registradas no SIAF  

(Evento n. 1, fls. 300 a 307).  

 

5.  O Corpo Técnico apresentou o Relatório de Auditoria n. 

116/2016 -DAI, de 21.06.2016  (Evento n. 2, fls. 38 a 333 ), 

apontando ilícitos cometidos por  pessoas naturais e jurídicas no 

âmbito do IDEMA, a partir de pagamentos irregulares 
operacionalizados de três m aneiras, quais sejam: (i) ordem de 

pagamento, por meio do sistema BBPAG; (ii)  transferências 

diretas, por meio de ofícios; e, (iii)  pagamentos por meio de ordens 

bancárias a pessoas f ísicas sem vínculo algum com a E ntidade 

ambiental . Anotou o Corpo Técnico  que no período de 01.01 .2011 

a 31.12.2015  foram identificados 843  pagamentos  fraudulentos 

que desviaram recursos públicos de contas do IDEMA/RN , todas 

abertas junto ao Banco do Brasil S/A, Agência do Setor Público  

(Arrecadação APA Bonfim -Guaraíra: 10.767 -0; Taxas ð 

Arrecadação Ambiental: 200.017 -2; IDEMA ð Arrecadação APA 

Jenipabu: 7.096 -3; IDEMA ð Arrecadação de Taxas Ambientais: 

5.992 -7; e  IDEMA ð Manutenção e Funcionamento: 9.008 -5). 

Esses atos beneficiaram, indevidamente, a partir de ordens de 

pagament os, 27 pessoas jurídicas e 51 pessoas naturais, com um 

total  de R$ 34.943.970,95; além disso, for am identificadas 54 

ordens bancárias determinando pagamentos a pessoas físicas sem 

vínculo contratual com o IDEMA, cuja soma alcançou R$ 

27.045,49, o que perfa z um desvio no montante R$ 

34.971.016,44 . Diante disso fora sugeri do: 

 

a) a decretação de medida cautelar para tornar 

indisponível o equivalente a R$ 33.316.955,10 do patrimônio das 

pessoas jurídicas que seguem , observado o limite d a 

responsabilidade patri monial de cada uma : ANTÔNIO TAVARES 

NETO ð ME (R$ 3.363.293,89) , RAMON ANDRADE B. F. SOUSA 

ME (R$ 3.999. 392,16) , A MACEDO MAFRA ME  (R$ 1.529.948,15) , 

FABIOLA MERCEDES DA SILVEIRA ME  (R$ 3.061.913,80) , 

CONCEITO RENT A CAR LTDA. ME  (R$ 3.330.756,48) , J E DE O 

SOARES ME  (R$ 3.529.040,19) , M D S DE LIMA SERVICOS ME  

(R$ 891.313,40) , DFR COMÉRCIO VAREJISTA E SERVIÇOS  (R$ 

3.293.476,91) , DFR ENGENHARIA E PROJETOS  (R$ 

2.649.959,52) , EXCLUSIVA RENT A CAR LTDA.  (R$ 

2.916.671,57) , DH CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS E LOCAÇÕES  (R$ 

155.210,74) , I 7 S COM ÉRCIO E LOCAÇÃO COUTO LTDA. ME  (R$ 

319.796,35) , M J DE CAMPOS COMERCIO E SERVIÇÕES 
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ELETRICOS  (R$ 606.497,65) , MARIA BENTO RODRIGUES  (R$ 

67.458,23) , L DOS SANTOS GUILHERME SERVIÇOS  (R$ 

200.095,80) , JOSÉ ANTÔNIO FELIPE DA SILVA ME  (R$ 

305.976,21) , NORDESTE COMÉRCIO DE ALIM ENTOS LTDA ME  

(R$ 49.827,70) , PELOCHA CONSTRUÇÕES LTDA. ME  (R$ 

94.680,09) , PRÁTICA SERVIÇOS DE EVENTOS  (R$ 1.516.642,96) , 

H M DE MACEDO COSTA SERVIÇOS ME  (R$ 48.265,48) , 

COMÉRCIO E SERVIÇOS MELO LTDA ME (R$ 816.881,16)  e J B 

PESSOA LOCADORA  (R$ 569.856,66) ; 

 

b) a decretação de medida cautelar para tornar 

suspenso o pagamento da quantia de R$ 643.367,90  à empresa 

PRÁTICA SERVIÇOS DE EVENTOS;  

 

c) a desconsideração da personalidade jurídica para 

tornar indisponível o patri mônio dos sócios e dirigentes das 

empresas que seguem: ANTÔNIO TAVARES NETO ð ME (Antônio 

Tavares Neto), RAMON ANDRADE B. F. SOUSA ME (Ramon 

Andrade Bacelar Felipe Sousa), A MACEDO MAFRA ME (Antônio 

Macedo Mafra e Faulkner Max Barbosa Mafra), FABIOLA 

MERCE DES DA SILVEIRA ME (Fabíola Mercedes da Silveira), 

CONCEITO RENT A CAR LTDA. ME (Antônio Tavares Neto e 

Fabíola Mercedes da Silveira), J E DE O SOARES ME (João 

Eduardo de Oliveira Soares), M D S DE LIMA SERVICOS ME (João 

Eduardo de Oliveira Soares), DFR CO MÉRCIO VAREJISTA E 

SERVIÇOS  (Maria de Fátima Fernandes Dantas e Valdimir 

Dantas) , DFR ENGENHARIA E PROJETOS  (Maria de Fátima 

Fernandes Dantas, Valdimir Dantas e Felipe Fernandes Dantas) , 

EXCLUSIVA RENT A CAR LTDA.  (Laércio Carneiro Vilhena Júnior 

e Nina Ro sa de Sousa Melo) , DH CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES  (Dayse Zamara da Costa Silva e Ana Maria Rocha da 

Silva) , I 7 S COM ÉRCIO E LOCAÇÃO COUTO LTDA. ME  (Iure 

Alexander Morais do Couto Consater e Selene Maria Morais do 

Couto Consater) , M J DE CAMPOS COMERCI O E SERVIÇÕES 

ELETRICOS  (Marcelo Jorge Campos) , MARIA BENTO RODRIGUES  

(Euclides Paulino de Macedo) , L DOS SANTOS GUILHERME 

SERVIÇOS  (Lidiana dos Santos Guilherme) , JOSÉ ANTÔNIO 

FELIPE DA SILVA ME  (José Antônio Felipe da Silva) , NORDESTE 

COMÉRCIO DE ALIM ENTOS LTDA ME  (Felipe Fernandes Dantas) , 

PELOCHA CONSTRUÇÕES LTDA. ME  (Moacy Magno de Medeiros 

e Maxsuel Marcelo de Medeiros) , PRÁTICA SERVIÇOS DE 

EVENTOS  (Bruno José Ribeiro Dantas Melo e Adriana Rose 
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Shelman Flor Melo) , H M DE MACEDO COSTA SERVIÇOS ME  

(Hell en Maia de Macedo Costa) , COMÉRCIO E SERVIÇOS MELO 

LTDA ME (Geraldo Biana Junior, Felipe Fernandes Dantas e 

Gutson Johnson Giovany Reinaldo Bezerra) e J B PESSOA 

LOCADORA  (Josenilson Bandeira Pessoa) , até os limites referidos 

na letra òaó; 

 

d) a decretação  de medida cautelar para tornar 

indisponível o patrimônio das pessoas naturais  que seguem , 

observado o limite da responsabilidade patrimonial de cada uma : 

ANA PAULA MACEDO DE MOURA (R$ 78.500,00), EDIVANILSON 

MORAIS DA SILVA (R$ 99.000,00), GIOVANIA DE SOU ZA AIRES 

(R$ 71.000,00), HIGO RODRIGO SOARES DE FRANÇA (R$ 

64.000,00), LOUISE BEATRIZ DE MOURA FERNANDES GOMES 

(R$ 56.000,00), MARIA GILZA DE OLIVEIRA (R$ 36.000,00), 

GUTSON JOHNSON G. R. BEZERRA (R$ 34.971.016,44), 

CLEBSON JOSÉ BEZERRIL (R$ 34.971.016,44) , ELIZIANA ALVES 

DA SILVA (R$ 65.265,49), ELMO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR (R$ 

44.500,00), HANDERSON RANIERY PEREIRA (R$ 52.600,00), 

JINNY KELLY SILVA AMORIM (R$ 27.600,00), RENATO 

ALEXAN DRE DE ARAÚJO SILVA (R$ 7.000,00), JOÃO EDUARDO 

DE OLIVEIRA SOARES (R$ 4. 634.116,95), RAMON ANDRADE 

BACELAR FELIPE SOUSA (R$ 44.880,00), MARIA ELIETE 

MORAIS DA SILVA (R$ 49.000,00) e HUDSON RENNER PEREIRA 

(R$ 88.023,65) ; 

 
e) No mérito, a condenação de : (i) GUTSON JOHNSON 

G. R. BEZERRA e CLEBSON JOSÉ BEZERRIL a ressarcirem o 

erário no importe de R$ 34.971.016,44 cada , em virtude da 
òarticulação do esquema delitivo (...), instrumentalizado por meio de 
transferências bancárias realizadas ao arrepio da lei, com amparo 

em ofícios e documentos frios por ele emitidos ó, que resultaram n o 

desvio de dinheiro dos cofres públicos do IDEMA /RN ; (ii) JOÃO 

EDUARDO DE OLIVEIRA SOARES a ressarcir o erário no importe 

de R$ 4.634.116,95 , por ter atuado no planejamento e 

operacionalização do esquema de desvio de dinheiro público, 

sendo beneficiário  direto, conforme confessou em juízo ; (iii)  

MANOEL JAMIR FERNANDES JÚNIOR a ressarcir o erário no 

montante de R$ 361.995,84 , por ter em sua gestão realizado  

pagamentos ilegítimos a pessoas físicas e jurídicas, expedido os 

ofícios autorizativos das transferên cias ilícitas, além de incorrido 

em gestão omissiva no que tange à regularidade da emissão dos 
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pagamentos efetuados  no montante de R$ 29.916.206,91 ; e, (iv) 

GUSTAVO SZILAGYL, a ressarcir o erário no equivalente a R$ 

34.840,85 , por ter em sua gestão realiza do os pagamentos 

ilegítimos a pessoas físicas e jurídicas, expedido os ofícios 

autorizativos das transferências ilícitas, além de incorrido em 

gestão omissiva no que tange à regularidade da emissão dos 

pagamentos efetuados no montante de R$ 4.928.468,60 ; 

 

f) No mérito, a condenação solidária das pessoas 

jurídicas e naturais mencionadas acima nas letras òaó, òcó e òdó, 

incluindo : TRANSPORTES GUANABARA LTDA.  (R$ 26.465,07 ), 

CONDO MÍNIO EDIFÍCIO CORAIS DE COTOVELO  (R$ 3.308,14) , F 

DAS C DUARTE SATIRO ME  (R$ 1.1 58,92) , CABRAL & CABRAL 

LTDA. EPP  (R$ 4.410,84),  DECOLE COM ÉRCIO 

REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME  (R$ 23.773,44) , 

ALEXSANDRO VASCONCELOS VALENTIM (R$ 5.562,79), AIRTON 

CARLOS FERREIRA (R$ 29.000,00 ), FRANCISCO RILDO ALVES 

(R$ 25.000,00), JORGE AUGUSTO C ABRAL DE LIMA (R$ 

25.000,00), GENIELE LARISSA PESSOA MACEDO  (R$ 23.000,00) , 

ANA CLÁUDIA DE SOUSA TORQUATO  (R$ 18.000,00) , KAREN 

GRAZIELLE MORAIS  (R$ 42.000,00), RENE KELLY BALBINO (R$ 

28.320,00), ROGER MARCOS DE ARAÚJO (R$ 49.100,00), 

VALESKA CANDIDO PEREI RA (R$ 52.000,00), LEILA JANAÍNA 

MACEDO DE MOURA (R$ 36.000,00), THEMYSE DA SILVA 

GONÇALVES (R$ 16.000,00), EVAIR BATISTA DE SOUZA (R$ 

41.100,00), EVANDSON EUZÉBIO DA FONSECA (R$ 4.000,00), 

HELTON HENRIQUE VIANA (R$ 23.240,00), WESISLLEY RUDSON 

SIQUEIRA (R $ 31.600,00), ADRIANO DUARTE DE OLIVEIRA (R$ 

27.100,00), ROBERTTY MARCOS ARAÚJO (R$ 41.100,00), ELIZA 

HELENA DA COSTA (R$ 12.000,00), GLEIDSON DA SILVA 

PEREIRA (R$ 28.200,00), KAIONARA ENEDINA MAIA (R$ 

9.800,00), ÍTALO RODRIGO DA SILVA (R$ 4.900,00), JOEL 

NASCIMENTO SOARES (R$ 44.500,00), MAIKON JOHNATAN 

FILGUEIRA DE CARVALHO (R$ 14.400,00), MOISES GOMES DE 

AZEVEDO (R$ 5.740,00), PAULA MARIA CARNEIRO DA SILVA (R$ 

9.800,00), PEDRO ARTHUR PALHARES (R$ 4.900,00), SANDRO 

VARELA DA SILVA (R$ 31.020,00), WESCLEY HUDSON SIQUEIRA 

(R$ 18.700,00), MARIA GILVANIR DA COSTA (R$ 4.0 00,00), 

RENATO GOMES DA CONCEIÇÃO JÚNI OR (R$ 32.000,00) , 

LEANDRO CLEYTON LOPES  (R$ 4.900,00) , WILSON GUSTAVO 

DE SOUZA (R$ 9.500,00) e JOÃO PAULO BISMAK DE MACEDO 

(R$ 7.780,00) , a ressarcir em os valores apontados, em virtude do 
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recebimento indevido das transferências bancárias provenientes 

das contas do IDEMA/RN , realizadas sem a devida comprovação 

de contraprestação de serviços ou entrega de bens ou 

mercadorias, com aplicação de multas em todos os casos; e,  

 

g) a declaração de inabilitação  para o exercício da 

função pública estadual e/ou para ocupar cargo em comissão ou 

fu nção confi ança, pelo tempo que enten der este Tribunal, aos 

responsáveis: GUTSON JOHNSON GIOVANY REINALDO 

BEZERRA, CLEBSON JOSÉ  BEZERRIL, JOÃO EDUARDO DE 

OLIVEIRA SOARES, GUSTAVO SZILAGYL e MANOEL JAMIR 

FERNANDES JÚNIOR.  

 

 
6.  O Parquet  de Contas emitiu o Parecer n. 779/2016 -PG, 

de 25.04.2016 (Evento n. 14, fls. 69 a 85), opinando pelo 

acolhimento das sugestões cautelares apresent adas pelo Corpo 

Técnico, por entender configurados os requisitos legais.  

 

7.  Seguindo o Voto condutor do então Relator, o Exmo. 

Sr. Conselheiro Antônio Gilberto de Oliveira Jales, este Tribunal , 
por meio do Pleno, à unanimidade, inaudita altera pars , prof eriu o 

Acórdão n. 441/2016 -TC, em 09.08.2016, por meio do qual: (i) 

suspendeu qualquer pagamento à s pessoas jurídicas envolvidas 

até o limite de responsabilidade de cada uma, conforme apontado 

pelo Corpo Técnico; e, (ii) decretou a indisponibilidade dos be ns 

que compõem o patrimônio das pessoas jurídicas e naturais  até o 

limite de responsabilidade de cada uma, conforme apontado pelo 

Corpo Técnico, determinando que fossem oficiados os órgãos 

públicos pertinentes para efetivação dessa medida (Evento n. 14, 

fl s. 95 a 123).  

 

8.  Por meio de despacho datado em 24.08.2016, o então 

Relator determinou a intimação e a citação das pessoas naturais e 

jurídicas aludidas (Evento n. 14, fls. 126  a 12 9). 

 

9.  A Sra. ELIZIANA ALVES DA SILVA, por seu advogado, 

ofertou defesa , em 27.09.2016 , sustentando que não teve 

participação no esquema criminoso nem se beneficiou dele. 

Esclareceu a defendente que o seu ex -esposo, o Sr. CLEBSON 

JOSÉ BEZERRIL, conforme confessou em Juízo criminal, usou 

sua conta bancária para movimentar dinh eiro desviado do 
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IDEMA /RN  no importe de R$ 65.265,49, porque à época a dele se 

encontrava bloqueada. Alegou  que não tinha conhecimento da 

origem do dinheiro que passou por sua conta nem do valor, pois o 

seu ex -esposo tinha a posse exclusiva do cartão da co nta 

bancária.  Com efeito, pugnou pela revogação da medida cautelar 

em seu desfavor, bem como , pela improcedência da imputação que 

lhe foi feita (Evento n. 15, fls. 7 a 1 5). 

 

10.   A Sra. MARIA GILZA DE OLIVEIRA, por sua advogada, 

apresentou defesa , em 05.10 .2016,  asseverando que foi 

contratada por intermédio da FAPERN para atuar como bolsista 

na implantação do Programa de Apoio Institucional às Atividades 

de Fomento, Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização 

Ambiental no IDEMA/RN, tendo laborado junto ao g abinete do 

então Direto r Administrativo, Sr. GUTSON JOHNSON GIOVANY 

REINALDO BEZERRA , às segundas, quartas e sextas -feiras , por 

dois meses, em 2012, após deixar o expediente da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte (ALRN), às 15h, de segunda a 

quin ta - feira , e às 13h, às sextas -feiras , onde exercia o cargo em 

comissão de Agente Legislativo I.  Alega que n o final do mês de 

outubro e até dezembro de 2012, mesmo após comunicar sua 

decisão e desligamento à sua chefia e ao RH, a  bolsa continuou 

sendo paga pelo IDEMA/RN. Por fim, afirma que devolveu todo o 

valor indevido recebido a o Sr. GUTSON JOHNSON GIOVANY 

REINALDO BEZERRA , seu então chefe, a fim de que adotasse as 

providências devidas. Por fim, su stentando não ter participação d o 

esquema criminoso nem te r sido beneficiada, pugnou pela 

improcedência da imputação que lhe foi feita  (Evento n. 15, fls. 

254 a 269) . 

 

11.   A empresa PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. e 

BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS MELO, por seus advogados, em 

07.10.2016, ofertaram defesa alegando, em  suma, que nunca 

particip aram  de esquema criminoso e que os serviços foram 

efetivamente prestados ao IDEMA /RN  com base em relação 

contratual, sendo lícitos os pagamentos e o crédito a receber . Com 

efeito, sustentou ser desarrazoada a medida cautelar em seu  

desfavor.  Registrou que sempre agiu de boa -fé. Em arremate, 

pugnou pela atribuição de efeito suspensivo ao provimento 

cautelar que lhe atinge e, no mérito, pela improcedência da 

imputação  (Evento n. 16, fls. 4 a 287 ). 
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12.   Os Srs. JOÃO PAULO BISMAK DE MA CEDO, 

LEANDRO CLEYTON LOPES DOS SANTOS, WESCLEY RUDSON 

SIQUEIRA, RENE KELY BALBINO e WESISLLEY RUDSON 

SIQUEIRA, por seu advogado, em 10.10.2016, aduzira m defesa 

argumentando, em resumo , que nunca particip aram  de esquema 

criminoso nem fo ram  beneficiado s, te ndo apenas fornecido os 

seus dados bancári os para o então  amigo, Sr. EUCLIDES 

PAULINO DE MACE DO NETO, que alegou que iria receber 

dinheiro decorrente de seu trabalho, mas estava com problema em 

sua conta pessoal. Registra m que são indivíduos com  baixa 

escolaridade e que nunca desconfi aram  de algo ilícito, muito 

menos tiveram conhecimento das operações e dos valores, tendo 

agido de boa -fé. Destarte, pugn aram  pela improcedência da 

imputação em seu desfavor (Evento n. 16, fls. 290 a 302 ; Evento 

n. 17, fls. 3 a  18 ). 

 

13 .  Os Srs. ÍTALO RODRIGO DA SILVA , PEDRO ARTHUR 

PALHARES  e MOISES GOMES DE AZEVEDO , por seu advogado, 

em 10.10.2016, aduziram defesa a rticulando , em síntese , que 

nunca particip aram  de esquema criminoso nem fo ram  

beneficiado s, tendo apenas fornecid o os seus dados bancários 

para o então amigo, Sr. EUCLIDES PAULINO DE MACEDO NETO, 

que alegou que iria receber dinheiro decorrente de seu trabalho, 

mas estava com problema em sua conta pessoal. Registra m que 

nunca desconfi aram  de algo ilícito, tendo sido repassado todo o 

valor ao citado indivíduo. Destarte, pugn aram  pela improcedência 

da imputação em seu desfavor (Evento n. 17, fls. 21  a 48 ). 

 

14.   O Sr. RENATO ALEXAN DRE DE ARAÚJO SILVA, por 

seu advogado, em 10.10.2016, ofereceu defesa a rgumentando , 

sumaria mente , que nunca participou de esquema criminoso nem 

foi beneficiado, tendo apenas fornecido os seus dados bancários 

para o então amigo de infância, Sr. ELMO PEREIRA DA SILVA 

JÚNIOR, que alegou que iria receber dinheiro decorrente de seu 

trabalho, mas esta va com problema em sua conta pessoal. 

Registra que nunca desconfiou de algo ilícito, tendo sido 

repassado todo o valor ao citado indivíduo. Destarte, pugnou pela 

improcedência da imputação em seu desfavor (Evento n. 17, fls. 

51 a 59).  

 

15.   O Sr. ELMO PERE IRA DA SILVA JÚNIOR e a Sra. 

JINNY KELLY SILVA AMORIM , por seu advogado, em 1 1.10.2016, 
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protocolaram  defesa aduzindo, resumida mente , que era estagiário 

do IDEMA /RN  e esta última apenas sua namorada. Alega que foi 

ameaçado pelos então gestores GUTSON JOHNSO N GIOVANY 

REINALDO BEZERRA e CLEBSON JOSÉ BEZERRIL, tendo sido 

obrigado a participar do esquema criminoso e a atrair sua 

namorada, fornecendo os seus dados bancários para receber o 

dinheiro desviado do IDEMA /RN , sob pena de seu contrato ser 

rompido. Afirma m que repassavam integralmente os valores 

desviados ao Sr. CLEBSON JOSÉ BEZERRIL , que confessou esse 

fato em delação  premiada.  Diante disso, são partes ilegítimas, pois 

foram apenas òusadosó pelos chefes; ademais, sustentam que 

inexiste dolo em sua conduta . Destarte, requereram o acolhimento 

da preliminar ou a improcedência da imputação  (Evento n. 17, fls. 

62 a 81).  

 

16.   A empresa VASCONCELOS E SANTOS LTDA. e 

ALEXSANDRO VASCONSELOS VALENTIM, por seu advogado, em 

11.10.2016, aduzir am defesa sustentando, em síntese, que o valor 

recebido do IDEMA /RN , no importe de R$ 5.562,79, refere -se a 

estorno do pagamento de guia de licenciamento  para operação de 

abatedouro de frango em Mossoró/RN , conforme Processo n. 

2012 -052343/TEC/CaGR -0007, não havendo o que se falar em 

ilicitude. Com efeito, pugnou por sua exclusão do feito  (Evento n. 

17, fls. 85 a 103 ). 

 

17.   Os Srs. ROBERTTY MARCOS ARAÚJO GUERRA, 

ROGER MARCOS DE ARAÚJO GUERRA e HELTON HENRIQUE 

VIANA DA COSTA, por seu advogado, em 11.10.2016, 

protocolizaram defesa a firmando , resumidamente , que nunca 

participaram de esquema criminoso nem foram beneficiados, 

tendo apenas fornecido os seus dados bancários para o então 

amigo  de inf ância , Sr. CLEBSON JOSÉ BEZERRIL , que alegou que 

iria receber dinheiro decorrente de seu tra balho, mas estava com 

problema em sua conta pessoal. Registram que nunca 

desconfiaram de algo ilícito, tendo sido repassado todo o valor ao 

citado indivíduo , conforme ele confessou em delação premiada . 

Destarte, pugnaram pela improcedência da imputação  (Evento n. 

17, fls. 106  a 144 ). 

 

18.   O Sr. WILSON GUSTAVO DE SOUZA apresentou 

defesa, em 11.10.201 6, alegando , em suma , que nunca participou 

de esquema criminoso nem foi beneficiado, tendo apenas fornecido 
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os seus dados bancários para o então amigo  de infânc ia e vizinho, 

Sr. ELMO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR, que alegou que iria 

receber dinheiro decorrente de seu trabalho, mas estava com 

problema em sua conta pessoal. Registra que nunca desconfiou de 

algo ilícito, tendo sido repassado todo o valor ao citado indiví duo. 

Destarte, pugnou pela improcedência da imputação em seu 

desfavor  (Evento n. 17, fls. 147 a 154 ). 

 

19.   O Sr. JOÃO EDUARDO DE OLIVEIRA SORAES, por 

seus advogados, em 13.10.2016, apresen tou defesa, sustentando, 

resumidamente , que a sua responsabilidade deve ser limitada a 

R$ 146.144,60, conforme sentença penal proferida no processo n. 

0109752 -47.2015.8.20.0001, em trâmite na 6ª Vara Criminal 

desta Comarca, e não a R$ 4.000.000,00, como anotado pelo 

Corpo Técnico, que não considerou os repasses aos demais  

envolvidos . Com efeito, requereu a redução da sua 

responsabilidade patrimonial  (Evento n. 17, fls. 157 a 163) . 

 

20.   As empresas DFR ENGENHARIA, PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA., L DOS SANTOS GUILHERME SERVIÇOS 

ð ME e PELOCHA CONSTRUÇÕES LTDA. ME, por seus 

advogados, em 13.10.2016, protocolaram defesa a sseverando , em 

síntese, que a medida cautelar concedida é nula de pleno direito, 

visto não ter este Tribunal competência para alcançar bens 

particulares, conforme decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça local. 

Com efeito, pugnou pela revogação da cautelar (Evento n. 17, fls. 

168 a 178 , e Evento n. 19, fls. 3 a 30 ). 

 

21.   A Sra. KAIONARA ENEDINA MAIA DE LIMA OLIVEIRA, 

por seus advogados, apresentou  defesa a rticulando , em resumo , 

que desconhece os valores apontados c omo creditados em sua 

conta; ademais, registra que não há prova nos autos a esse 

respeito. Acrescenta que nunca participou de esquema criminoso 

nem foi beneficiad a, sendo trabalhadora. Todavia, recorda que seu 

ex-companheiro, o Sr. GLEIDSON DA SILVA PEREIR A, certa vez 

pediu para ela ir ao banco com ele a fim de sacar recursos que 

haviam sido creditados em sua conta, por amigo daquele. Afirma 

que sacou o numerário e entregou ao seu ex -companheiro, não 

tendo conhecimento da real origem nem do valor.  Destarte,  

pugnou pela improcedência da imputação em seu desfavor  (Evento 

n. 17, fls. 181 a 189).  
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22.   O Sr. HANDERSON RANIERY PEREIRA, por seu 

advogado, articulou defesa sustentando , em resumo , que o 

Relatório do Corpo Técnico não aponta dolo na sua conduta nem o 

recebimento efetivo dos valores desviados. Acrescenta que não 

partic ipou do esquema criminoso  nem obteve proveito econômico 

dele, conforme reconhecido pelo Juízo criminal. Em arremate, 

requereu a cassação da medida cautelar e a improcedência da 

imputação e m seu desfavor (Evento n. 17, fls. 193 a 201 ). 

 

23.   A Sra. GENIELE LARISSA PESSOA MACEDO , por seu 

advogado, ofereceu  defesa a rgumentando , sumariamente , que 

possu iu  vínculo funcional com o IDEMA/RN  no período de agosto 

de 2013 a outubro de 2014, tendo atua do como secretária na 

recepção do gabinete do Diretor e, posteriormente, no setor de 

fiscalização e denúncias, sendo os valores recebidos totalmente 

lícitos . Com  efeito , requereu a cassação da medida cautelar e a 

improcedência da imputação em seu desfavor (Evento n. 18, fls. 3 

a 326).  

 

24.   As em presas TRANSPORTES GUANABARA LTDA. e E. 

METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS NATAL LTDA., 

por seu advogado, apresentaram  defesa conjunta , em 17.10.2016,  

aduzindo, em s íntese , que não particip aram  de esquema 

crimi noso algum, sendo lícit o o pedido de  restituição , como 

representante s da GTO EMPREENDIMENTOS E P ARTICIPAÇÕES 

LTDA., proprietária do imóvel do qual são locatárias,  do valor pago 

para licenciamento ambiental de regularização de operação (LRO) 

de uma garagem para guarda de sua frota , situada no Golandin, 

em São Gonçalo do Amara nte/RN , em virtude da incompetência 

do IDEMA /RN , já que , em tese,  cabia à SEMURB de tal Município 

licenciar o empreendimento , Pasta administrativa recém criada à 

época. De todo modo, ano tam que não recebe ram  o valor a título 

de restituição, muito menos são titular es da conta bancária 

apontada pelo Corpo Técnico . Por fim, pugnaram pela revogação  

da medida cautelar e, no mérito, pela improcedência da imputação  

(Evento n. 19, fls. 32 a 137) . 

 

25.   As Sras. ANA CLÁUDIA DE SOUSA TORQUATO, ANA 

PAULA MACEDO DE MOURA, ELIZA HELENA DA COSTA 

DANTAS CALDAS, LEILA JANAÍNA MACEDO DE MOURA e 

LOUISE BEATRIZ DE MOURA FERNANDES, por seu advogado, 

requereram a dilação do prazo para defesa , sob o argumento d e 
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que seria complexa a matéria e os autos volumosos, além da 

impossibilidade de carga do processo (Evento n. 19, fls. 142 a 

144).  

 

26.   O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL CORAIS DE 

COTOVELO, por seus advogados, ofertou defesa, em 20.10.2016, 

alegando, em suma, que n ão participou de esquema criminoso, 

sendo lícito s os valor es recebido s do IDEMA /RN , a título de 

restituição de taxa de licenciamento , em virtude do pagamento a 

maior realizado de forma equivocada, referente a uma reforma na 

sua Estação de Tratamento de Esg oto (ETE) . Com efeito, pugnou 

pela improcedência da imputação (Evento n. 19, fls. 1 56  a 208).  

 

27.   Por meio de  Despacho  datado em 24.10.2016 , o então 

Relator indeferiu o pedido de prorrogação do prazo para defesa 

formulado por ANA CLÁUDIA DE SOUSA TORQUAT O, ANA PAULA 

MACEDO DE MOURA, ELIZA HELENA DA COSTA DANTAS 

CALDAS, LEILA JANAÍNA MACEDO DE MOURA e LOUISE 

BEATRIZ DE MOURA FERNANDES , e manteve o impedimento 

somente em um dos veículos da empresa TRANSPORTE 

GUANABARA LTDA., o de placas KHQ 6702 (Evento n. 19, fls. 213 

a 216).  

 

28.   O Sr. H UDSON RENNES PEREIRA , por seu advogado,  

em 04.12.2016, protocolou  defesa afirmando, sinteticamente, que 

o Relatório do Corpo Técnico não aponta dolo na sua conduta nem 

o recebimento efetivo dos valores desviados. Acrescent a que não 

participou do esquema criminoso nem obteve proveito econômico 

dele, conforme reconhecido pelo Juízo criminal. Em arremate, 

requereu a cassação da medida cautelar e a improcedência da 

imputação em seu desfavor (Evento n. 1 9, fls. 240  a 2 47 ). 

 

29.   O Sr. EUCLIDES PAULINO DE MACEDO NETO, por 

seu advogado, em 30.11.2016, ofertou defesa alegando, em suma, 

que foi mero bolsista do IDEMA e não participou do esquema 

criminoso nem obteve proveito econômico dele . Em arremate, 

requereu a cassação da medida c autelar e a improcedência da 

imputação em seu desfavor (Evento n. 19, fls. 255 a 2 59 ). 

 

30.   A empresa H M DE MACEDO COSTA SERVIÇOS ME, 

por seu advogado, ofertou defesa, em 2 0.11.2016, sustentando, 

em suma, a nulidade da medida cautelar, sob o argumento de  que 
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este Tribunal não tem competência para atingir bens particulares. 

Por fim, pugnou pela improcedência da imputação (Evento n. 19, 

fls. 267 a 280).  

 

31.   O Sr. GUSTAVO SZILAGYI ofertou defesa em 

25.11.2016 , sustentando, em suma, que durante sua gestão c omo 

Diretor -Geral do IDEMA /RN  foram realizados 4 (quatro) 

pagamentos por ofícios com sua assinatura e a do Diretor 

Administrativo à época, Sr. GUTSON JOHNSON GIOVANY 

REINALDO BEZERRA, todos devidamente respaldados por 

processos administrativos  referentes à  restituição de taxas 

indevidas de licenciamento ambiental , quais sejam: (i) dois 

pagamentos ao CONDOMÍNIO CORAIS DE COTOVELO; (ii) um 

pagamento a ALESSANDRO VASCONCELOS VALENTIM; e, (iii)  um 

pagamento a TRANSPORTES GUANABARA LTDA.  Acrescenta que 

nunca par ticipou de esquema criminoso e que a acusação que lhe 

® feita de òconduta omissivaó em relação aos pagamentos 

irregulares que totalizam R$ 4.928.459,60  não procede, pois, ao 

contrári o, sempre foi diligente no exercício de  sua função , não 

podendo responder por não ter identificado esquema fraudulento 

que o próprio Ministério Público reconheceu ser sofisticado, tanto 

é verdade que as contas do IDEMA /RN  nos anos de 2011 a 2013 

foram aprovadas por este Tribunal, que somente descobriu os 

desvios apontados, após profunda e acurada auditoria . Com  

efeito, pugnou pela improcedência da imputação (Evento n. 20, fls. 

3 a 1 67 ). 

 

32.   O Sr. MANOEL JAMIR FERNANDES JÚNIOR ofertou 

defesa, em 23.11.2016 , sustentando, em suma, que durante sua 

gestão no IDEMA /RN  foi realizado 1  (um) pagamento por ofício 

com sua assinatura como Diretor -Técnico, e 2 (dois) pagamentos 

por ofícios com sua assinatura como Diretor -Geral em conjunto 

com a ass inatura do Diretor Administrativo à época, Sr. GUTSON 

JOHNSON GIOVANY REINALDO BEZERRA, todos d evidamente 

respaldados por processos administrativos, quais sejam: (i) um 

pagamento a CABRAL & CABRAL LTDA. , conforme Ofício n. 

778/2012 -DG, de 20.06.2012 , relativo à restituição de taxa 
indevida de licenciamento ambiental ; (ii) um pagamento a 

CLEBSON JOSÉ  BEZERRIL, consoante Ofício n. 061/2013 -DG, de 

28.01.2013, referente a salários em atraso; e, (iii)  um pagamento a 

PRÁTICA SERVIÇOS DE EVENTOS LTDA. EPP, conforme Ofício n. 

952/2013 -DG, de 23.07.2013, relativo ao serviço prestado 
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consistente na montagem de  estruturas modulares necessárias à 

realiza«o do projeto òCaravana Ecol·gicaó. Acrescenta que nunca 

participou de esquema criminoso nem foi beneficiado.  Desta feita , 

pugnou pela improcedência da imputação (Evento n. 20, fls. 174  a 

267 , e Evento n. 21, fls . 3 a 91 ). 

 

33.   O Sr. EVERTON AZEVEDO PALÁCIO, em 23.11.2016, 

na qualidade de terceiro interessado, requereu a baixa no 

impedimento lançado junto ao DETRAN/RN sobre o veículo de 

placas NNW 1214/RN que adquiriu, de boa -fé, do Sr. RAMON 

ANDRADE BACELAR FELI PE SOUSA, em outubro de 2014.  

Acrescentou que a sua condição de terceiro adquiren te de boa -fé 

foi reconhecida pelo  Juízo criminal que julgou procedente 

embargos de terceiro e determinou a exclusão do sequestro 

cautelar sobre o bem, conforme sentença profer ida nos autos n. 

0108680 -25.2015.8.20.0001/11, que tramitou na 6ª Vara 

Criminal desta Com arca  (Evento n. 21, fls. 98 a 106).  

 
34.   O Parquet  de Contas emitiu o parecer n. 1.239/2016 -

PG, datado em 29.11.2016 , opinando pelo acolhimento do pedido 

do Sr. EVERT ON AZEVEDO PALÁCIO  (Evento n. 21, fls. 111 a 

113 ). 

 

35.   Consoante despacho datado em 06.12.2016, o então 

Relator acolheu o pedido incidental formulado pelo Sr. EVERTON 

AZEVEDO PALÁCIO , determinando a expedição de ofício ao 

DETRAN/RN para as providências c abíveis (Evento n. 21, fls. 115 

a 117).  

 

36.   O Sr. HUDSON RENNER PEREIRA, por seu advogado, 

em 03.11.2016, requereu o desbloqueio de valor, sob o argumento 

de que seria impenhorável sua conta salário  para recebimento de 

remuneração da Assembleia Legislati va do Estado do Rio Grande 

do Norte, cujos dados seguem: Banco Santander S/A, Agência 

0080, Conta n. 01 -058433 -0 (Evento n. 21, fls. 119 a 133 ). 

 

37.   Conforme despacho datado em 04.11.2016, o então 

Relator acolheu o pedido incidental formulado pelo Sr.  HUDSON 

RENNER PEREIRA, determinando a liberação dos valores da conta 

indicada, desde que provenientes do salário a que se report ou  o 

requerente (Evento n. 21, fls. 1 37  a 1 40 ). 
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38.   A empresa PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA . e o 

Sr. BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS  MELO , por seu s advogado s, 

ofert aram  como garantia a este Tribunal imóveis rurais situados 

no Município de Lajes/RN, além de créditos empenhados perante 

o Estado do Rio Grande do Norte, que equivalem a R$ 

1.516.642,96 , e que ficar iam  em conta à disposição deste 

Tribunal . Com isso, requereu a concessão de efeito suspensivo à 

medida cautelar deferida em seu desfavor  (Evento n. 21, fls. 147 a 

167) . 

 

39.   Após despacho datado em 09.11.2016, proferido pelo 

então Relator, a empresa PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA . 

e o Sr. BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS MELO, por seus 

advogados, apresentaram declaração de anuência de cônjuge e 

certidões de registro e ônus dos imóveis (Evento n. 21, fls. 171 a 

186) . Ato contínuo, foi proferido o despacho datado em 

18.11.2016, por meio do  qual o então Relator acatou o pedido da 

empresa aludida, determinando a sustação da cautelar sobre os 

seus bens, salvo o imóvel rural denominado Fazenda Várzea dos 

Bois, em Lajes/RN , avaliada em R$ 475.808,03 ; créditos 

empenhados e liquidados junto ao Gov erno do Estado do Rio 

Grande do Norte no montante de R $ 916.463,80 , a ser depositado 

pela SEPLAN /RN  em conta à disposição deste Tribunal ; e, os 

veículos de placas MXJ 1339, MXT 0284, MYO 7545, NNR 0588, 

OJU 9045, OJV 2571, OGB 6852 e OGC 5933  (Evento n. 21 , fls. 

187  a 1 92 ). 

 

40.   A empresa PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. e o 

Sr. BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS MELO , por seus advogados, 

apresentaram Pedido de R econsideração das medidas cautelares 

aplicadas em seu desfavor, consoante Acórdão n. 441/2016 -TC, 

argume ntando, em suma, a regularidade da sua movimentação 

financeira, perante o IDEMA /RN , conforme propostas de preço, 

notas fiscais e fotos da realização dos eventos (Evento n. 21, fls. 

201 a 307, e Evento n. 22, fls. 3 a 98).  

 

41.   Remetidos os autos ao Corpo Técnico, em cumprimento 

ao Despacho datado em 15.09.2016 (Evento n. 22, fl. 100), restou 

emitida a Informação n. 219/2016 -DAI, de 21.09.2016, sugerindo 

a manutenção das medidas cautelares em desfavor da empresa 

PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. até o julgam ento 

definitivo  (Evento n. 22, fls. 102 a 107) . No mesmo sentido opinou 
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o Parquet  de Contas, por meio do Parecer n. 1.111/2016 -PG, de 

13.11.2016 (Evento n. 2 2, fls. 111 a 113).  Por fim, o então Relator 

entendeu prejudicado o Pedido de R econsideração aludid o, em 

virtude de preclusão lógica, visto que a empresa mencionada já 

havia ofertado bens em garantia, conforme despacho datado em 

22.11.2016 (Evento n. 2 2, fl. 115).  

 

42.   Em virtude da sucessão presidencial, este processo 

aportou neste Gabinete em 09.01.2 017, conforme ter mo de 

redistribuição presente à  página 122, do Evento n. 2 2. 

 

43.   A empresa EXCLUSIVA RENT A CAR LTDA ð EPP, por 

seu advogado, ofertou defesa, em 08.12.2016, aduzindo, em 

síntese, que a medida cautelar concedida é nula de pleno direito, 

visto não ter este Tribunal competência para alcançar bens 

particulares. Com efeito, pugnou pela revogação da cautelar 

(Evento n. 2 2, fls. 144  a 1 67).  

 

44.   Os Srs. JORGE AUGUSTO CABRAL DE LIMA, 

FRANCISCO RILDO ALVES FERREIRA  e AIRTON CARLOS 

FERREIRA DE MED EIROS, por seus advogados, apresentaram 

pedido de dilação do prazo para defesa (Evento n. 22, fls. 181 a 

211 ). 

 

45.   Por meio do despacho datado em 01.02.2017 i ndeferi  o 

pedido de dilação referido e determinei a expedição de ofício ao 

DETRAN/RN com retific ação de letra em placa de veículo para fins 

de baixa na ind isponibilidade, em cumprimento à  decisão do 

antigo Relator . Por último, no mesmo ato, determinei a 

digitalização e a conversão deste feito em eletrônico  (Evento n. 22, 

fls. 226 a 227).  

 

46.   O Sr. CLEBSON JOSÉ BEZERRIL, por seu advogado, 

ofertou defesa, em 16.02.2017, sustentando, em suma, que não 

pode ser solidariamente respons ável por todo o dano ao erário, 

devendo, portanto, responder apenas por sua cota -parte na trama , 

considerando que 90% dos r ecurso s desviados foram canalizados 

para o Sr. GUTSON JOHNSON GIOVANY REINALDO BEZERRA , e 

os 10% residuais que ficava com ele  ainda era dividido com JOÃO 

EDUARDO DE OLIVEIRA SOARES, EUCLIDES PAULINO DE 

MACEDO NETO, ANTÔNIO TAVARES NETO e os demais donos 

das empresas envolvidas no esquema.  Acrescentou que os bens 
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que adquiriu com os recursos desviados foram entregues à 
Justiça, quais sejam: academia de ginástica Prime Sport Fitness  

Ltda. , casa no condomínio residencial Parcco Della  Veritá  e loja 

Toretto Equi padora Ltda. situada no shopping Midway  Mall . 

Outrossim, ressaltou que a sua responsabilidade já foi  delimitada 

em sentença penal que decretou a perda dos bens  aludidos , 

consoante acordo de colaboração premiada que celebrou com o 

Ministério Público Estadua l, e fixou o montante do dano ao erário 

por qual responde em  R$ 4.510.136,63 . Com efeito, pugnou pela 
exclusão da responsabilidade solidária, limitando -se ao quantum  

fixado em sentença penal (Evento n. 26, Apensado n. 

003346/2017).  

 

47.   O Sr. RENATO GOMES  DA CO NCEIÇÃO JÚNIOR, em 

20.02.2017, por seu advogado, ofertou defesa aduzindo, em suma, 

que nunca participou de esquema criminoso , nem foi beneficiado  

por ele . Alega que apenas se inscreveu como bolsista do 

IDEMA /RN , via FAPERN, disponibilizando todos os seus dados 

pessoais para cadastro e posterior convocação. Apesar de nunca 

ter sido convocado, no período de 15 de outubro a 28 de dezembro 

de 2012 for am creditados valores em sua conta . Diante do erro, 

devolveu todo o valor ao Ó rgão, Por fim, pugnou pela 

improcedência da imputação  (Evento n. 32, Apensado n. 

003577/2017 , e Evento n. 35, Apensado n. 002885/2017 ). 

 

48.   A empresa COMERCIO E SERVICOS MELO LTDA ð 

ME, por seus advogados, inform ou  que, apesar da 

indisponibilidade do veículo de placas n. QGM 5500 s er limitada à 

alienação, conforme decisão deste Tribunal, o DETRAN/RN, 

mesmo  adimplidas todas as despesas administrativas e tributárias 

do exercício , não vem exped indo  o CRLV. Sendo assim, requereu a 

expedição de ofício ao DETRAN /RN  determinando a liberaçã o do 

documento aludido  (Evento n. 3 9 , Apensado n. 003922/2017).  

 

49.   O Sr. CLEBSON JOSÉ BEZERRIL, por seu advogado,  

em 1 7.04.2017, apresentou nova manifestação requerendo que  

diante do apelo criminal interposto, este Tribunal deve aguardar o 

julgamento pelo E. Tribunal de Justiça para definição do limite da 

sua responsabilidade patrimonial (Evento n. 80, Apensado n. 

006030/2017).  
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50.   Proferi decisão acolhendo o pedido da empresa 

COMERCIO E SERVICOS MELO LTDA ð ME, em 26.04.2017 

(Evento n. 85).  

 

51   A emp resa CABRAL & CABRAL LTDA., por sua 

advogada, apresentou petição incidental em 01.06.2017, 

requerendo a sua exclusão deste processo e a baixa da 

indisponibilidade sobre seus veículos, visto que os recursos 

re cebidos do IDEMA /RN  foram  relativos à  restituiçã o de taxa 

indevida de licenciamento, portanto, lícitos  (Evento n. 102, 

Apensado n . 008.714/2017).  

 

52.   Determinei a remessa ao Corpo Técnico para 

pronunciamento sobre a petição da empresa CABRAL & CABRAL 

LTDA. (Evento n. 107), tendo sido emitida a Informa ção n. 

085/2017 -DAI, de 13.06.2017, por meio da qual o Corpo 

Instrutivo sugeriu o acolhimento do pedido aludido (Evento n. 

110).  

 

53.   A empresa PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. e o 

Sr. BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS MELO, por seus advogados, 

informaram que, ap esar da indisponibilidade sobre os seus 

veículos ser limitada à alienação, conforme decisão deste Tribunal, 

o DETRAN/RN, mesmo adimplidas todas as despesas 

administrativas e tributárias do exercício , não vem expedindo o 

CRLV. Sendo assim, requereu a expedi ção de ofício ao 

DETRAN /RN  determinando a liberação do documento aludido 

(Evento n. 113, Apensado n. 009349/2017).  

 

54.   Proferi decisão acolhendo o pedido da empresa 

PRÁTICA SERVIÇOS E EVENTOS LTDA. e do Sr. BRUNO JOSÉ 

RIBEIRO DANTAS MELO, em 23.06.2017 ( Evento n. 114).  

 

55.   A empresa TRANSPORTES GUANABARA LTDA., por 

seu advogado, em 28.06.2017, apresentou petição incidental 

requerendo a substituição da indisponibilidade do veículo de 

placas KHQ 6702, ano 2006, pelo veículo  de placas NNN 2847, 

ano 2008, m ais novo e valioso, visto que necessita va renovar sua 

frota (Evento n. 1 72 , Apensado n. 010602/2017).  

 

56.   A empresa DH CO NSTRUÇÕES, SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES LTDA. EPP, em 02.08.2017, ofertou defesa aduzindo, 
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em suma, que a medida cautelar concedida é nula de pleno 

direito, visto não ter este Tribunal competência para alcançar 

bens particulares. Com efeito, pugnou pela revogação da cautelar 

e pela improcedência da imputação (Evento n. 201, Apensado n. 

012631/2017).  

 

57.   O Sr. HUDSON RENNER PEREIRA, por seu adv ogado, 

em 17.08.2017, apresentou petição incidental requerendo que seja 

novamente oficiado o Banco Santander S/A, visto que o mesmo 

insiste em descumprir a ordem deste Tribunal, na medida em que 

continua retendo sua verba salarial (Evento n. 224, Apensado n. 

013697/2017).  

 

58.   A Sra. MARIA GILZA DE OLIVEIRA, por sua advogada, 

em 30.08.2017, apresentou petição incidental requerendo que seja  

oficiado o Banco Santander S/A, visto que o mesmo insiste em 

descumprir a ordem deste Tribunal, na medida em que conti nua 

retendo sua verba salarial contida na agência 0080, conta 

000710047250 (Evento n. 22 6, Apensado n. 014527/2017 ). 

 

59.   Proferi despacho datado de 23.10.2017 ordenando  o 

cumprimento de decisão do E. Tribunal de Justiça que t ornou sem 

efeito, em face da empresa DH CO NSTRUÇÕES, SERVIÇOS E 

LOCAÇÕES LTDA. EPP, o Acórdão n. 441/2016 -TC, determinando 

o desbloqueio da quantia de R $ 43.970,80  (Evento n. 253).  

 

60.   A Sra. MARIA GILZA DE OLIVEIRA, por sua advogada, 

em 30.08.2017, reiterou o pedido contido na peti ção incidental 

presente no Evento n. 226, Apensado n. 014527/2017 (Evento n. 

258 , Apensado n. 016658/2017).  

 

61.   O Parquet  de Contas emitiu o Parecer n. 463/2017 -PG, 

de 17.11.2017, opinando pelo deferimento do pedido formulado 

pela empresa CABRAL & CABRAL  LTDA., pelo deferimento do 

pedido formulado pela empresa TRANSPORTES GUANABARA 

LTDA., e pelo indeferimento dos pedidos formulados por HUDSON 

RENNER PEREIRA e MARIA GILZA DE OLIVEIRA (Evento n. 259).  

 

62.   O Sr. DILERMANDO MOTA PEREIRA FILHO , em 

11.07 .201 7, na qualidade de terceiro interessado, requereu a 

baixa no impedimento lançado junto ao DETRAN/RN sobre o 

veículo de placas MOA 7941/RN  que adquiriu, de boa -fé, do Sr. 
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RENAN DE ARAÚJO CARVALHO , em 04.03.2016  (Evento n. 2 63 , 

Apensado n. 011529/2017 ). 

 

63.   A empresa CABRAL & CABRAL LTDA., em 24.11.2017, 

informou que, apesar da indevida indisponibilidade sobre os seus 

veículos ser limitada à alienação, conforme decisão deste Tribunal, 

o DETRAN/RN, mesmo adimplidas todas as despesas 

administrativas e tributár ias do exercício , não vem expedindo o 

CRLV. Sendo assim, requereu a expedição de ofício ao 

DETRAN /RN  determinando a liberação do documento aludido 

(Evento n. 264, Apensado n. 019273/2017).  

 
64.   O Parquet emitiu o Parecer n. 512/2017 -PG, de 

18.12.2017, opi nando pelo deferimento do pedido formulado por 

DILERMANDO MOTA PEREIRA FILHO , ao passo que requereu, 

como medida de reforço da garantia, novo bloqueio  em desfavor de 

JOÃO EDUARDO DE OLIVEIRA SOARES (Evento n. 268) . 

 

65.   Proferi decisão acolhendo o pedido da empresa 

CABRAL & CABRAL LTDA. , em 19.12.2017, ao passo que 

determinei que fosse oficiado o DETRAN/RN (Evento n. 271).  

 

66.   Proferi decisão , em 02.02.2018 , determina ndo o 

restabelecimento dos efeitos do Acórdão n. 411/2016 -TC em 

desfavor da empresa DH C ONSTRUÇÃO, SERVIÇO E LOCAÇÕES 

LTDA. EEP, com bloqueio em sua conta, em virtude do 

deferimento de liminar pelo  STF na Suspensão de Segurança n. 

5.205/RN que sustou os efeitos do Acórdão proferido pelo E. 

Tribunal de Justiça no Mandado de Segurança n. 2016.0 16466 -4. 

Outrossim, no mesmo ato, determinei a expedição de ofício ao 

DETRAN/RN para dar baixa na indisponibilidade do veículo de 

placas MZD 6985/RN, em atenção à solicitação da 9ª Vara do 

Trabalho de Natal/RN, em virtude da penhora e posterior 

arrematação  do referido  bem  (Evento n. 275 , e Evento n. 342 , 

Apensado n. 008749/2018 ). 

 

67.   Conforme Acórdão n. 50/2018 -TC, de 20.02.2018, este 

Tribunal, seguindo o voto condutor desta relatoria, à  unanimidade  

(Eventos nºs. 279 e 280) , julgou:  

 

a) pelo DEFERIMENTO d o pedido da sociedade 

empresarial CABRAL & CABRAL LTDA. EPP, a fim de excluí -la 
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deste feito, com modificação parcial do Acórdão n. 441/2016 -TC, 

no sentido de afastar a indisponibilidade de bens em desfavor 

dela, seguido da expedição de ofício ao DETRAN/RN para fins de  

dar  baixa na indisponibilidade dos veículos constritos, quais 
sejam: (i) Toyota/Hilux SW4 ð Cor: Cinza ð Ano 2014/2015 ð Placa 

QGA 5500 ð Renavam 1029064358; (ii) Mercedes -Benz/Atron 

2324 ð Cor: Cinza ð Ano 2012/2012 ð Placa OJU 7671 ð Renavam  
504592670; e, (iii)  Fiat/Strada Fire Flex ð Cor: Cinza ð Ano 

2011/2012 ð Placa NOB 0089 ð Renavam 389987816;  

 

b) pelo DEFERIMENTO do pedido da sociedade 

empresarial TRANSPORTES GUANABARA LTDA., no sentido de 

que o veículo tipo ônibus, placa s KHQ 6702, Ren avam 

881276693, ano 2006, bem constrito, seja substituído pelo veículo 

tipo ônibus, placa s NNN 2847, Renavam 987238132, ano 2008, 

devendo, para tanto, ser expedido ofício ao DETRAN/RN para fins 

de efetivação da medida;  

 

c) pelo INDEFERIMENTO dos pedidos fo rmulados por 

HUDSON RENNER PEREIRA e por MARIA GILZA DE OLIVEIRA, 

tendo em vista a ausência de comprovação de bloqueio, assim 

como de bloqueio de verbas de natureza salarial;  

 

d) pelo DEFERIMENTO do pedido formulado por 

DILERMANDO MOTA PEREIRA FILHO, a fim  de afastar a 

indisponibilidade do bem comprovadamente adquirido de RENAN 

DE ARAÚJO CARVALHO, com interveniência de JOÃO EDUARDO 

DE OLIVEIRA SOARES, seguido da expedição de ofício ao 

DETRAN/RN para fins de  dar  baixa na indisponibilidade do 

veículo constrit o, qual seja: Suzuki Grand Vitara, ano/modelo 

2009/2010, cor preta, placa MOA7941 e Renavam 192666703; e , 

 

e) pelo INDEFERIMENTO do pedido de novo bloqueio 

formulado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS em face do 

patrimônio de JOÃO EDUARDO DE OLIVEIRA SOARES . 

 

 

68.   A Sra. MARIA GILZA DE OLIVEIRA, por sua advogada, 

em 26.02.2018, reiterou o pedido de desbloqueio de sua conta, 

alegando constrição indevida de verba salarial que totaliza R$ 

12.687,23 (Evento n. 2 86 , Apensado n. 002026/2018).  
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69.   O Sr. TARCÍSIO  ELÓI DE ANDRADE, na qualidade de 

terceiro interessado, apresentou petição incidental informa ndo, 

em suma, que  adquiriu o veículo de placas OKB 9324 junto a TOP 

CAR VEÍCULOS E LOCADORA LTDA, valendo -se do cadastro da 

empresa de um amigo comerciante de veíc ulos , para fins de 

obtenção de desconto no preço . Acrescenta que pagou o veículo e 

recentemente foi surpreendido com impedimento junto ao 

DETRAN/RN oriundo deste processo. Registra que apesar da 

indisponibilidade so bre o seu veículo ser limitada à alienaçã o, 

conforme decisão deste Tribunal, visto que o mesmo ainda se 

encontra em nome de ANTÔNIO TAVARES NETO ME, o 

DETRAN/RN, mesmo adimplidas todas as despesas 

administrativas e tributárias do exercício , não vem expedindo o 

CRLV. Sendo assim, requereu a expedi ção de ofício ao DETRAN 

determinando a liberação do veículo  aludido (Evento n. 316, 

Apensado n. 003563/2018).  

 

70.   O Sr. GUTSON JOHNSON GIOVANY REINALDO 

BEZERRA, por seu advogado, em 04.05.2018, interpôs  Pedido de 

Reconsideração em face do Acórdão que dec retou medidas 

cautelares em seu desfavor, sob o argumento de que seriam nulas, 

já que em momento anterior celebrou colaboração premiada com o 

Ministério Público Estadual e com o Ministério Público Federal, 

devidamente homologada pelo Supremo Tribunal Feder al, em 

03.03.2017, nos autos n. 6438/RN, de relatoria do Ministro Luiz 

Fux , que, dentre outros, versa sobre devolução de bens e valores, 

em ressarcimento ao erário. Assim, defende que a medida deste 

Tribunal se revela ilógica , por , em tese,  visar dupla 

responsabilização no tocante ao ressarcimento ao erário  (Evento n. 

322, Apensado n. 004369/2018).  

 

71.   No dia 08.05.2018 proferi decisão, por meio da qual 

acatei o pedido do terceiro interessado TARCÍSIO ELÓI DE 

ANDRADE e determinei a expedição de ofício ao DETRAN/RN para 

fins de  dar  baixa na indisponibilidade que gravava o veículo de 

placas OKB 9324  (Evento n. 325) . 

 

72.   O Parquet emitiu o Parecer n. 172/2018 -PG, de 

15.05.2018 , opinando pelo in deferimento do pedido formulado por 

MARIA GILZA DE OLIVEIRA, por  entender que não houve 

alteração da situação fático -jurídica  (Evento n. 330 ). 
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73.   Proferi decisão em 22.05.2018 indeferindo novamente o 

pedido formulado pela Sra. MARIA GILZA DE OLIVEIRA (Evento n. 

333) . 

 

74.   O Corpo Instrutivo emitiu o Relatório de Au ditoria n. 

170/2018 -DAI, de 26.11.2018  (Evento n. 343) , sugerindo:  

 

a) O acatamento dos argumentos de defesa 

apresentados pelas seguintes pessoas jurídicas e físicas:  

TRANSPORTES GUANABARA LTDA; CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 

CORAIS DE COTOVELO; ALEXSANDRO VASCONCELO S 

VALENTIM e GENIELE LARISSA PESSOA MACEDO , considerando 

que os elementos trazidos pelas defesas elidi ram as  

irregularidade s apontada s no Relatório de Auditoria n. 116/2016 -

DAI, atinente ao dano ao erário a elas atribuído;  

 

b) A condenação de GUTSON JOHNSO N G. R. 

BEZERRA, pelo ressarcimento integral do débito apurado, em 

virtude da articulação do esquema delitivo e pelo destacado papel 

que nele desempenhava, articulando a emissão de ofícios e 

documentos frios, como forma de instrumentalizar as 

transferência s bancárias que foram realizadas ao menoscabo da 

lei, devendo ele ser responsabilizado pelo ressarcimento dos 

valores em sua integralidade, qual seja o  montante de R$ 

34.908.269,60 ilicitamente desviado dos cofres públicos 

titularizados pelo  IDEMA/RN;  

 

c) A condenação de CLEBSON JOSE BEZERRIL, 

solidariamente, pelo ressarcimento integral do débito apurado, 

notadamente em virtude do papel de destaque por ele exercido, a 

saber, a articulação do esquema delitivo em comento, 

instrumentalizado por meio de transfe rências bancárias realizadas 

ao arrepio da lei, com amparo em ofícios e documentos frios por 

ele emitidos, devendo o senhor CLEBSON JOSE BEZERRIL ser 

responsabilizado pelo ressarcimento dos valores em sua 

integralidade, qual seja o montante de R$ 34.908.26 9,60  

ilicitamente desviado dos cofres públicos do IDEMA/RN;  

 

d) A condenação de JOÃO EDUARDO DE OLIVEIRA 

SOARES, solidariamente, pelo ressarcimento do valor desviado de 

R$ 4.632.462,88, em virtude de sua atuação no planejamento e 

operacionalização do esque ma de desvio de dinheiro público, dos 
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quais beneficiário direto, inclusive confessado na via judicial 

(depoimento constante no Anexo 10. Mídia Digital - DVD.)  

 

e) O acatamento parcial da defesa apresentada por 

MANOEL JAMIR FERNANDES JÚNIOR, afastando o dan o ao 

erário a ele atribuído no valor de R$ 4.410,84, referente ao Ofício 

nº 778/2012 -DG, em 20/06/2012, cuja beneficiária foi a empresa 

CABRAL & CABRAL LTDA ð EPP, permanecendo, por conseguinte, 

a condenação, solidária, pelo ressarcimento do valor de R$ 

35 7.585,00, em virtude do pagamento ilegítimo a pessoas físicas e 

jurídicas, da expedição de ofícios autorizativos de transferências 

ilícitas, e ainda pela gestão omissiva no que tange à regularidade 

da emissão dos pagamentos efetuados, notadamente em razão de 

ter sido desviado recursos públicos do IDEMA/RN, no período de 

sua gestão, no montante de R$ 29.916.206,91.  

 

f) O acatamento parcial da defesa apresentada por  

GUSTAVO SZILAGYL especificamente quanto ao dano ao erário a 

ele atribuído, no valor de R$ 34.8 40,85, permanecendo, no 

entendimento da Comissão de Auditoria, cabível a aplicação de 

medidas sancionatórias deste Tribunal, notadamente  a aplicação 

da multa  prevista no art. 107, inciso I, da Lei Complementar 

Estadual nº 464/2012 (LOTCERN), bem como , a declaração de 

inabili tação , em razão da gestão omissiva no que tange à 

regularidade da emissão dos pagamentos efetuados, notadamente 

em razão de ter sido desviado recursos públicos do IDEMA/RN, no 

período de sua gestão, no montante de R$ 4.928.468,60.  

 

g) A condenação solidária de todas as empresas abaixo 

arroladas , com fundamento no art. 75, § 2º da LC 464/2012, no 

limite dos valores ilicitamente recebidos por cada uma delas, 

considerando o exposto no item específico de cada responsável no 

Relatório de Audit oria nº 116/2015 ð DAI, em função do 

recebimento indevido de valores mediante transferências 

bancárias provenientes das contas correntes do IDEMA/RN, 

realizadas à míngua da devida comprovação de contraprestação de 

serviços ou entrega de bens/mercadorias. S ão elas:  
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h) A condenação solidária de todas as pessoas físicas 

abaixo arroladas , com fundamento no art. 75, § 2º da LC 

464/2012, no limite dos valores ilicitamente recebidos por cada 

uma delas, considerando o exposto no item específico de cada 

resp onsável no Relatório de Auditoria nº 116/2015 ð DAI, em 

virtude do recebimento indevido de quantias mediante 

transferências bancárias provenientes das contas correntes do 

IDEMA/RN, realizadas à míngua da devida comprovação de 

contraprestação de serviços ou  entrega de bens/mercadorias. São 

elas: 
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i) A aplicação da multa prevista no art. 107, inciso I, da 

Lei Complementar Estadual nº 464/2012 (LOTCERN), a cada um 

dos responsáveis indicados nos itens a.2 a a.8, em percentual a 

ser fixado por essa E. Cort e de Contas;  

 

j) A declaração de inabili tação  para o exercício da 

função pública estadual e/ou para ocupar cargo em comissão ou 

função de confiança, pelo tempo que entender  pertinente a Corte 

de Contas, aos responsáveis GUTSON JOHNSON GIOVANY 

REINALDO BEZE RRA, CLEBSON JOSÉ BEZERRIL, JOÃO 
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